STJ00118343

GERALDES DE CARVALHO
Juiz de Direito

INTRODUCAO
AO
METODO DA APLICACAO

CIENTIiFICA DO DIREITO

A aplicagio das normas juridicas — delimitagdo do
objecto; a aplicagdo vista no momento da apreciagdo;
ainda a aplicagio das normas juridicas — a subsungdo;
a interpretacio; os elementos da interpretucio; resultados
da interpretagio; da origem ou fomte da interpretagdo; do
valor; a interpretagio mo direito positivo; a integragdo;
vigéncia e aplicagdo das leis no tempo.



STJ00118343

Titulo: INTRODUGAO AO METODO DA APLICAGAO CIENTIFICA
DO DIREITO

Autor: Geraides de Carvaiho
Cagista: Paula Viana

Editor/Distribuldor: Centelha Promogéo do Livro, S.AR L.
Apartado 241 — Coimbra



STJ00118343

INDICE

Sobre o Autor

Prefacio de intengdo epistemolégica .

1o — A APLICACAO DAS NORMAS JURIDICAS — DE-

LIMITACAO DO OBJECTO

Justificagdo da terminologia-lei; Ainda a terminolo-
gla, preceito legal; Usos preferenciais; Dois momen-
tos significativos; A actuagéo que deseja ser licita,;
Porém, como as normas sdo de fonte-lei...; Actos
com intervengdao de agentes publicos.

20— A APLICACAO VISTA NO MOMENTO DA APRE-

CIACAQ

A questfio de facto + a questdo de direito; Juizo so-
bre factos passados; Investigagdao histérica; As pro-
vas s@o vestigios de factos; Juizos de probabilidade;
Investigagfio historica, porém..., Onus = encargo;
As pesungdes.

30— AINDA A APLICAGCAO DAS NORMAS JURIDI-

CAS — A SUBSUNCAO

O que ¢é; B possivel comparar um facto com um con-
ceito?; A regra; Os peritos

Pégina

17

25

33

198



STJ00118343

40— AINDA A APLICAGCAO DAS NORMAS JURIDI-
CAS — A INTERPRETAGCAO .

Contettdo e alcance; A estatuicdo é identicamente
interpretada; Para que a interpretagdo seja morma-
tiva tem de ser univoca; Uma interpretagio univoca,
exige um critério; Um critério préprio para o direito;
A resposta subjectivista — Uma exigéncia légica?
Uma exigéncia constitucional?; A correccéo teleo-
l6gica; Duas concepgdes; Teoria objectivista; A vali-
Ggade € referéncia; A parte participa no sentido
global; Interpretagéo histérica e interpretacdo ac-
tualista; Em geral: Subjectivismo histérico; Objec-
tivismo actualista; Interpretacdo histérico-evolutiva
em vez de actualista; aproximacgdes possiveis; A ca-
minho do objectivismo; Uma solugédo insinuada; Uma
solugdo apresentada; O poder Ilegislativo também
se exerce mantendo em vigor as lels; Uma solu-
cdo 'dualista; Impossivel entender o direito separado
da restante realidade social; Uma teoria degenera-
da; Nao & direito; Método de solugdo de conflitos;
Mas, porém e todavia.

50— AINDA A APLICACAO DAS NORMAS JURIDI-
CAS — OS ELEMENTOS DA INTERPRETAGCAO

O elemento gramatical — Necessanio; Mas insufi-
ciente — A ambiguidade; O sentido técnico (estrito) —
O sentido vulgar; A anfibologia — Outra causa de
ambiguidade; O elemento légico sistemético, Rela-
¢des especiais entre normas; Priocessos l6gicos de
usar o elemento sistemético; A analogia na interpre-
tagdo da hipétese; A posiclio sistemética; Valor deste
elemento; Os elementos histéricos — A data; A regu-
lamentacdo anterior — A Mudanca; Também a per-
manéncia pode ger significativa; A origem ou fonte
do preceito; Os trabalhos preparatérios; O elemento
teleolégico — Natureza — Valor; Dos fins e dos
Meios; Nem sempre 03 mesmos meios conduzem aos
fmesmos fins: Uma falsa dicotomia (ou talvez méo);
Nem sempre € necessério ir ao fim; A receita....

194

Pégina

43

67



STJ00118343

Péagina

6.c — AINDA A INTERPRETACAO — RESULTADOS DA
INTERPRETACAO . . = . . . . . . | 23

A Interpretagdo pode ser declarativa ou nao; Das
confusdes das subdivisges,

7.e— DA ORIGEM OU FONTE DA INTERPRETACAO . 29
80—DO VALOR . . . . . . . . . . 103
9.0 — A INTERPRETACAO NO DIREITO POSITIVO . . 107

A constituigdo consagra a interpretagdo objectiva?;
Normas interpretativas no Cédigo Civil; Porém néo;
categoéricas — Hipotéticas; Nem coerciveis; Enfim,
ndo juridicas; O valor das normas interpretativas
depende do seu acento; A técnica juridica pressupde
escolhas,..; Que dependem da extensdo e significado
do poder legislativo; Uma regulamentacdo proposita-
damente equivoca; O n. dois do art.c nono rende-se
4 natureza formal da fonte-lei; Os elementos da in-
terpretagdo na lel; Injusta irrelevancia dada ao cri-
tério-elemento teleolégico; Um preceito deslocado e
exagenado; Com boas intengdes,

100 — A INTEGRAGAO . = . . . | 119

Um comando para entender em termos hébeis; Es-
tes...; Mas serd possivel?; Sim, e necessario; Uma
imagem expressiva; Plenitude légica; Delimitando o
conceito e o problema — A autonomia privada; Nor-
mas abertas a4 recepgdo material; Lacunas planeadas;
A proibicdo de integrar equipara lacunas planeadas
a lacunas verdadeiras; Normas preenchidas com con-
ceitos indeterminados e poder discriciondrio; Final-
mente as lacunas vendadeiras; A analogia — Esque-
ma 16gico-formal; O vicio 16gico; A adequacdo atra-
vés das qualidades ou modos de ser; A doutrina (ou
Jurisprudéncia) dos conceitos; O processo analégico
€ uma comparagio; o conhecimento do caso e da

195



STJ00118343

norma; Aqui mais do que nunca a interpretacdo axio-
-teleolégica; Frouxo apoio na lei civil; A analogia
juris; Analogia do Direito e interpretacdo sistema-
tica; As vezes mais, outras vezegs menos nigoroso; A
analogia juris no cddigo civil; Aunalogia e normas
excepcionais; O art.c 11.° do Cédigo Civil ndo resolve
todo o prob.ema; Um exemplo; A integragdo ndo ana-
l6gica — Os casos rebeldes; Inbtegragdo mormativa?
Parece que ndo; Como interpretar a referdncia ao
acto de legislar; E quanto ao conteido do comando ?.

11,0 — VIGENCIA E APLICACAO DAS LEIS NO TEMPO 159

A norma ndo se torna obrigatéria antes de vigorar,
Porqué a publicagdo e o prazo que precede a vigén-
cla; Cessacdo automitica da vigéncia— A revoga-
gdo; A que casos se aplica a lei? Como surge o pro-
blema; Vejamos melhor as conexdes: Olhando para
as situagdes; Olhando para os factos; Othando para
normas; Resumindo e advertindo; A lei rege para o
futuro; A lei nova ndo se aplica a factos passados;
Que interesses justificam a solugdo legal; A certeza,
mas também o aperfeigoamento, Retroactividade (da
lei nova) = exclusdao (da lei antiga); A retroactivi-
dade-regra é a netroactlvidade minima; A retroacti-
vidade média atinge as causas pendentes; A retroac-
tividade méaxima atinge as causas decididas

196





